
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 318.794 - SC (2013/0115774-5)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : LIBERTY SEGUROS S/A 
ADVOGADO : MÁRCIO ALEXANDRE MALFATTI E OUTRO(S)
AGRAVADO : VALCIONI DE MELO E OUTROS
ADVOGADO : MÁRIO MARCONDES NASCIMENTO E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SEGURO HABITACIONAL. COMPETÊNCIA 
ESTADUAL. ENTENDIMENTO PACIFICADO EM RECURSO 
REPETITIVO. NÃO COMPROMETIMENTO DO FCVS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. LEI 13.000/2014. NÃO 
INCIDÊNCIA. DANOS NO IMÓVEL. PRESCRIÇÃO. CIÊNCIA 
INEQUÍVOCA. TERMO INICIAL. SÚMULA 7/STJ. VÍCIOS NA 

CONSTRUÇÃO. SÚMULAS 5 E 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar  
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os 
Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Marco Aurélio Bellizze e Moura 
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro João Otávio de Noronha. 

Brasília, 18 de junho de 2015. (Data de Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 318.794 - SC (2013/0115774-5)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : LIBERTY SEGUROS S/A 
ADVOGADO : MÁRCIO ALEXANDRE MALFATTI E OUTRO(S)
AGRAVADO : VALCIONI DE MELO E OUTROS
ADVOGADO : MÁRIO MARCONDES NASCIMENTO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por LIBERTY SEGUROS S/A 

contra decisão assim ementada:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SEGURO 
HABITACIONAL. COMPETÊNCIA ESTADUAL. ART. 543-C, 
§ 7º, I, DO CPC. QO NO AG 1.154.599/SP. NÃO 
CABIMENTO DE AGRAVO. DANOS NO IMÓVEL. 
PRESCRIÇÃO. CIÊNCIA INEQUÍVOCA. TERMO INICIAL. 
REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. VÍCIOS NA CONSTRUÇÃO. 
SÚMULAS 5 E 7/STJ. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO 
ANALÍTICA DA DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
FALTA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO LEGAL. 
SÚMULA 284/STF. AGRAVO CONHECIDO EM PARTE E, 
NESTA, NEGADO PROVIMENTO (fl. 1.139).

Nas razões recursais, a parte agravante sustenta que

(...)
Acerca da intervenção da CEF, o MM. Julgador fundamenta sua r. 
decisão na orientação do E. Tribunal Superior de Justiça, em r. decisão 
que não transitou em julgado e se encontra pendente de recurso, 
portanto não se pode dizer que há entendimento dominante, até mesmo 
porque outros E. Tribunais aplicam à espécie a Súmula 150 do E. STJ 
ao invés de fundamentar suas r. decisões no Recurso Especial 
1.091.393/SC (fl. 1.150).
(...)
Ademais, a publicação da Lei 13.000/2014, de aplicação imediata e 
incidente em todos os processos em andamento, prevê que a Caixa 
Econômica Federal passa a ser a única responsável para representar 
judicial e extrajudicialmente os interesses do FCVS, mediante sua 
intimação em processo judicial autuado (fl. 1.151).
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(...)
Assim, basicamente, nos casos de Apólice 66, cabe à seguradora apenas 
regular eventuais sinistros, fazer o pagamento da indenização, caso 
devida, e receber da CAIXA, por meio do FCVS, o reembolso das 
indenizações pagas.
Já nos casos de apólice privada (68), a responsabilidade da seguradora 
é de garantia, sendo, de fato, responsável por garantir os riscos do 
contrato (fl. 1.153).
(...)
In casu, a agravante demonstrou a tipicidade do erro, citou os 
dispositivos legais e as razões pelas quais houve a violação; e mais, 
fundamentou seu raciocínio comprovando a violação aos dispositivos 
legais (fl. 1.170). Assim, defendendo a não incidência da Súmula nº 
284/STF, bem como das Súmulas nºs 5 e 7/STJ, no tocante à prescrição e 
aos vícios de construção.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 318.794 - SC (2013/0115774-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Eminentes colegas, o agravo regimental não merece prosperar.

Com efeito, a Segunda Seção desta Corte, no julgamento sob o rito do 

art. 543-C do Código de Processo Civil, consolidou o entendimento no sentido 

de que nas ações envolvendo seguros de mútuo habitacional no âmbito do 

Sistema Financeiro Habitacional - SFH, a Caixa Econômica Federal - CEF, 

detém interesse jurídico para ingressar na lide como assistente simples somente 

nos  contratos celebrados de 02.12.1988 a 29.12.2009 - período compreendido 

entre as edições da Lei nº 7.682/88 e da MP nº 478/09 - e nas hipóteses em 

que o instrumento estiver vinculado ao Fundo de Compensação de Variações 

Salariais - FCVS (apólices públicas, ramo 66), sendo que o ingresso da CEF na 

lide somente será possível a partir do momento em que a instituição financeira 

provar documentalmente o seu interesse jurídico (EDcl nos EDcl no REsp n. 

1.091.363/SC, Rel. p/ acórdão Min. NANCY ANDRIGHI, DJe de 

14/12/2012).

Confira-se, a propósito, a ementa do referido acórdão:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. SFH. SEGURO. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. INTERESSE. 
INTERVENÇÃO. LIMITES E CONDIÇÕES. INCIDENTE DE 
PROCESSO REPETITIVO. ART. 543-C DO CPC.
1. Nas ações envolvendo seguros de mútuo habitacional no âmbito do 
Sistema Financeiro Habitacional - SFH, a Caixa Econômica Federal - 
CEF - detém interesse jurídico para ingressar na lide como assistente 
simples somente nos contratos celebrados de 02.12.1988 a 29.12.2009 - 
período compreendido entre as edições da Lei nº 7.682/88 e da MP nº 
478/09 - e nas hipóteses em que o instrumento estiver vinculado ao 
Fundo de Compensação de Variações Salariais - FCVS (apólices 
públicas, ramo 66).
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2. Ainda que compreendido no mencionado lapso temporal, ausente a 
vinculação do contrato ao FCVS (apólices privadas, ramo 68), a CEF 
carece de interesse jurídico a justificar sua intervenção na lide.
3. O ingresso da CEF na lide somente será possível a partir do 
momento em que a instituição financeira provar documentalmente o 
seu interesse jurídico, mediante demonstração não apenas da existência 
de apólice pública, mas também do comprometimento do FCVS, com 
risco efetivo de exaurimento da reserva técnica do Fundo de 
Equalização de Sinistralidade da Apólice - FESA, colhendo o processo 
no estado em que este se encontrar no instante em que houver a efetiva 
comprovação desse interesse, sem anulação de nenhum ato anterior.
4. Evidenciada desídia ou conveniência na demonstração tardia do seu 
interesse jurídico de intervir na lide como assistente, não poderá a CEF 
se beneficiar da faculdade prevista no art. 55, I, do CPC.
5. Na hipótese específica dos autos, tendo sido reconhecida a ausência 
de vinculação dos contratos de seguro ao FCVS, inexiste interesse 
jurídico da CEF para integrar a lide.
6. Embargos de declaração parcialmente acolhidos, sem efeitos 
infringentes.

Quanto à Lei nº 12.409/2011, o recurso especial não reúne condições de 

admissibilidade posto que a parte recorrente não indicou os dispositivos legais 

tido por violados, incidindo, assim, o óbice da Súmula nº 284/STF (REsp 

963.528/PR, Corte Especial, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 04/02/2010).

Ressalto que tal óbice aplica-se tanto para a interposição do recurso com 

fundamento na alínea a do permissivo constitucional, quanto para a 

interposição com base em divergência jurisprudencial (AgRg nos EREsp 

382.756/SC, Corte Especial, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 17/12/2009).

Por outro lado, este Superior Tribunal de Justiça já se pronunciou no 

sentido de que a edição da Lei n. 12.409/2011 não altera o entendimento de 

que deve ser demonstrado o comprometimento do FCVS para que seja incluída 

a Caixa Econômica Federal na lide. 

Confira-se o precedente a seguir:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. SISTEMA 
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FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. AÇÃO AJUIZADA CONTRA 
SEGURADORA. LITISCONSÓRCIO COM A CEF. COMPETÊNCIA 
DO JUÍZO. SÚMULA 7/STJ. DECISÃO AGRAVADA MANUTENÇÃO.
1.- "Nas ações envolvendo seguros de mútuo habitacional no âmbito do 
SFH, a CEF detém interesse jurídico para ingressar na lide como 
assistente simples somente nos contratos celebrados de 02/12/1988 a 
29/12/2009 - período compreendido entre as edições da Lei n. 7.682/88 
e da MP n. 478/09 - e nas hipóteses em que o instrumento estiver 
vinculado ao FCVS (apólices públicas, ramo 66). Ainda que 
compreendido privadas, ramo 68), a CEF carece de interesse jurídico a 
justificar sua intervenção na lide. Ademais, o ingresso da CEF na lide 
somente será possível a partir do momento em que a instituição 
financeira provar documentalmente o seu interesse jurídico, mediante 
demonstração não apenas da existência de apólice pública, mas 
também do comprometimento do FCVS, com risco efetivo de 
exaurimento da reserva técnica do FESA, colhendo o processo no 
estado em que este se encontrar no instante em que houver a efetiva 
comprovação desse interesse, sem anulação de nenhum ato anterior" 
(EDcl no EDcl no Resp nº 1.091.363, Relatora Ministra ISABEL 
GALLOTTI, Relatora p/acórdão Ministra NANCY ANDRIGHI, 
SEGUNDA SEÇÃO, data do julgamento 10/10/2012).
2.- No caso dos autos, as instâncias de origem não esclareceram sobre o 
risco de comprometimento dos recursos do FCVS, o que é 
imprescindível para o julgamento da questão. Incidência da Súmula 
07/STJ.
3.- Com relação à Lei nº 12.409, de 2011, observa-se que a alteração 
introduzida pela Media Provisória 633 de 2013, tem por objetivo 
autorizar a Caixa Econômica Federal a representar judicial e 
extrajudicialmente os interesses do FCVS, sendo que a CEF intervirá, 
em face do interesse jurídico, nas ações judiciais que representem risco 
ou impacto jurídico ou econômico ao FCVS ou às suas subcontas, na 
forma definida pelo Conselho Curador do FCVS. Se, no caso dos autos, 
conforme ressaltado, não há prova de risco ou impacto jurídico ou 
econômico ao FCVS, a inovação legislativa não traz nenhuma 
repercussão prática.
4.- Agravo Regimental a que se nega provimento.
(AgRg no CC 133.731/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 13/08/2014, DJe 20/08/2014)

Na espécie, o tribunal de origem fundamentou que manifesta é a 

ausência de interesse jurídico da Caixa Econômica Federal, pois além de 
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não integrar a relação processual, revela-se como mera depositária do 

Fundo (fl. 887).

Conforme jurisprudência desta Corte Superior, a análise da pretensão 

recursal sobre o suposto comprometimento do FCVS demandaria a análise do 

contexto fático-probatório, providência vedada nesta instância especial a teor 

da Súmula 7/STJ. Nesse mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SISTEMA 
FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. FCVS. CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL. LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO. 
INEXISTÊNCIA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL.  
JURISPRUDÊNCIA. RECURSO REPETITIVO. SÚMULA 7/STJ. 
DECISÃO MANTIDA.
1. Não se viabiliza o recurso especial pela indicada violação do artigo 
535 do Código de Processo Civil quando, embora rejeitados os 
embargos de declaração, a matéria em exame foi devidamente 
enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu pronunciamento de 
forma fundamentada, ainda que em sentido contrário à pretensão da 
recorrente.
2. No julgamento do REsp nº 1.091.363/SC, representativo de 
controvérsia repetitiva, o STJ assentou o entendimento de que "nos 
feitos em que se discute a respeito de contrato de seguro adjeto a 
contrato de mútuo, por envolver discussão entre seguradora e 
mutuário, e não afetar o FCVS (Fundo de Compensação de Variações 
Salariais), inexiste interesse da Caixa Econômica Federal a justificar a 
formação de litisconsórcio passivo necessário, sendo, portanto, da 
Justiça Estadual a competência para o seu julgamento."
 3. A análise da pretensão recursal sobre alegada demonstração de 
comprometimento do FCVS demandaria a alteração das premissas 
fático-probatórias. Incidência da Súmula 7/STJ.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1470797/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 05/05/2015, DJe 
14/05/2015) - grifei

No tocante à Lei nº 13.000/2014, se não há prova de risco ou impacto 

jurídico ou econômico ao FCVS, a inovação legislativa não traz nenhuma 

repercussão prática.

Nesse sentido:
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRINCÍPIOS 
DA FUNGIBILIDADE, CELERIDADE E ECONOMIA PROCESSUAL. 
SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. FCVS. CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL. LITISCONSÓRCIO. INEXISTÊNCIA. 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. MEDIDA PROVISÓRIA 
633/13. NECESSIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DE 
COMPROMETIMENTO DO FCVS. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar os 
recursos sujeitos aos efeitos do artigo 543-C do CPC (repetitivos), 
REsp 1.091.363/SC, DJe de 25/05/2009, consolidou o entendimento no 
sentido de não existir interesse da Caixa Econômica Federal a justificar 
a formação de litisconsórcio passivo necessário nas causas cujo objeto 
seja a pretensão resistida à cobertura securitária dos danos oriundos 
dos vícios de construção do imóvel financiado mediante contrato de 
mútuo submetido ao Sistema Financeiro da Habitação, quando não 
afetar o FCVS (Fundo de Compensação de Variações Salariais), sendo, 
portanto, da Justiça Estadual a competência para processar e julgar o 
feito.
2. A alteração introduzida pela Medida Provisória 633 de 2013, 
convertida na Lei 13.000 de 2014, tem por objetivo autorizar a Caixa 
Econômica Federal (CEF) a representar judicial e extrajudicialmente 
os interesses do FCVS, sendo que a CEF intervirá, em face do interesse 
jurídico, nas ações judiciais que representem risco ao FCVS ou às suas 
subcontas. Se não há prova de risco ou impacto jurídico ou econômico 
ao FCVS, a inovação legislativa não traz nenhuma repercussão prática.
3. Embargos de declaração recebidos com agravo regimental ao qual se 
nega provimento.
(EDcl no AREsp 606.445/SC, Relator Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 18/12/2014, DJe 
02/02/2015)

No tocante à prescrição, decidiu o acórdão recorrido que

o marco inicial da fluência do prazo prescritivo não se vincula, 
propriamente, ao dia em que o interessado teve conhecimento do fato 
que renderia ensejo à cobertura securitária, mas àquele em que, 
inequivocamente, teve ciência da recusa da Seguradora à cobertura que 
entende devida.
(...)

Na hipótese, a Seguradora não comprovou a efetiva cientificação dos 
Autores acerca da sua recusa à pretendida indenização, em prazo 
superior ao prescricional.
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Ademais, com relação a vícios de construção, é difícil indicar com 
exatidão a data em que realmente se iniciaram. A constatação pode ser 
a partir de uma rachadura ou de duas, uma infiltração pode atingir 
diversas extensões, inclusive pode não ser visível em um primeiro 
momento. É impreciso o termo inicial da detecção destes vícios, inexiste 
critério objetivo.
Desta maneira, tendo em vista a ausência de cientificação inequívoca 
dos Segurados acerca da negativa de pagamento por parte da 
Seguradora, e considerando a dificuldade de se constatar o início do 
aparecimento dos vícios de construção, não há falar em prescrição  (fls. 
883/884).

Dessa forma, não há falar em violação ao dispositivo legal, posto que o 

tribunal decidiu em consonância com o entendimento desta Corte Superior 

quanto à prescrição.

Com efeito, este Superior Tribunal firmou-se no sentido de que o prazo 

prescricional para a cobrança do seguro habitacional, decorrente de danos 

existentes no imóvel, devido à sua natureza peculiar, é de vinte anos, nos 

termos do art. 177 do Código Civil anterior.

Ademais, o entendimento desta Corte é de que os vícios de construção, 

em regra, se agravam lentamente com o decurso do tempo, não sendo possível 

precisar a data em que se tornam aparentes, razão pela qual considera-se 

deflagrada a prescrição quando o segurado comunica o fato à seguradora e esta 

se recusa a indenizar.

Na hipótese dos autos, não fixado o termo inicial, ante a ausência de 

ciência inequívoca da negativa de cobertura, inviável o reconhecimento da 

prescrição em sede de recurso especial, pois a revisão do acórdão somente 

seria possível mediante o revolvimento probatório, vedado no teor da Súmula 

nº 7/STJ.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. AÇÃO AJUIZADA 
CONTRA SEGURADORA. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. 
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COMPETÊNCIA DO JUÍZO. LEGITIMIDADE ATIVA E PASSIVA. 
MULTA CONTRATUAL. SÚMULAS 5 E 7/STJ. LEGITIMIDADE 
ATIVA E PASSIVA AD CAUSAM. COBERTURA SECURITÁRIA. 
SÚMULAS 5 E 7/STJ. PRESCRIÇÃO. SÚMULA 7/STJ. DECISÃO 
AGRAVADA MANUTENÇÃO.
1.- "Nas ações envolvendo seguros de mútuo habitacional no âmbito do 
SFH, a CEF detém interesse jurídico para ingressar na lide como 
assistente simples somente nos contratos celebrados de 02/12/1988 a 
29/12/2009 - período compreendido entre as edições da Lei n. 7.682/88 
e da MP n. 478/09 - e nas hipóteses em que o instrumento estiver 
vinculado ao FCVS (apólices públicas, ramo 66). Ainda que 
compreendido privadas, ramo 68), a CEF carece de interesse jurídico a 
justificar sua intervenção na lide. Ademais, o ingresso da CEF na lide 
somente será possível a partir do momento em que a instituição 
financeira provar documentalmente o seu interesse jurídico, mediante 
demonstração não apenas da existência de apólice pública, mas 
também do comprometimento do FCVS, com risco efetivo de 
exaurimento da reserva técnica do FESA, colhendo o processo no 
estado em que este se encontrar no instante em que houver a efetiva 
comprovação desse interesse, sem anulação de nenhum ato anterior" 
(EDcl no EDcl no Resp nº 1.091.363, Relatora Ministra ISABEL 
GALLOTTI, Relatora p/acórdão Ministra NANCY ANDRIGHI, 
SEGUNDA SEÇÃO, data do julgamento 10/10/2012).
2.- O Tribunal de origem, interpretando as cláusulas do contrato, 
concluiu que os vícios de construção verificados estavam cobertos 
pela apólice. Nessa medida, apenas a análise do contrato e dos vícios 
apresentados poderia apontar em sentido contrário, o que é defeso a 
esta Corte por aplicação das Súmulas 5 e 7/STJ.
3.- Com relação à multa contratual, o acolhimento das alegações da 
agravante necessitaria de interpretação das cláusulas contratuais e a 
análise das provas carreadas aos autos, o que é inviável na via eleita 
ante o óbice das Súmulas 5 e 7 do Superior Tribunal de Justiça.
4.- Na linha dos precedentes desta Corte é de se reconhecer a 
legitimidade ativa do mutuário para cobrar, da seguradora, a cobertura 
relativa ao seguro obrigatório nos contratos vinculados ao Sistema 
Financeiro da Habitação.
5.- Mesmo quando o contrato de mútuo é firmado sem a participação 
efetiva da empresa seguradora, é de se reconhecer que, tratando-se de 
um seguro obrigatório, estabelece-se, necessariamente, uma relação 
jurídica entre ela e o mutuário.
6.- não tendo o acórdão recorrido fixado um termo inicial para a 
contagem do prazo prescricional não é possível, em sede de recurso 
especial, reconhecer o advento da prescrição. Se não bastasse, rever a 
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conclusão do julgado a respeito do tema só seria possível mediante o 
revolvimento de fatos e provas, o que impede a Súmula 7/STJ.
7.- Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 372.745/SC, Relator Ministro SIDNEI BENETI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 22/10/2013, DJe 13/11/2013, 
grifou-se)

PROCESSO CIVIL E CIVIL. PEDIDO. INTERPRETAÇÃO. LIMITES. 
SEGURO HABITACIONAL. DANOS CONTÍNUOS E PERMANENTES. 
PRESCRIÇÃO. PRAZO. DIES A QUO. TERCEIRO BENEFICIÁRIO.
1. Não há julgamento extra petita se o Tribunal decide questão que é 
reflexo do pedido contido na petição inicial. Precedentes.
2. O pedido deve ser extraído da interpretação lógico-sistemática da 
petição inicial, a partir da análise de todo o seu conteúdo. Precedentes.
3. Sendo os danos ao imóvel de natureza sucessiva e gradual, sua 
progressão dá azo a inúmeros sinistros sujeitos à cobertura securitária, 
renovando seguidamente a pretensão do beneficiário do seguro e, por 
conseguinte, o marco inicial do prazo prescricional. Em situações como 
esta, considera-se irrompida a pretensão do beneficiário do seguro no 
momento em que, comunicado o fato à seguradora, esta se recusa a 
indenizar.
4. Reconhecendo o acórdão recorrido que o dano foi contínuo, sem 
possibilidade de definir data para a sua ocorrência e possível 
conhecimento de sua extensão pelo segurado, não há como revisar o 
julgado na via especial, para escolher o dia inicial do prazo 
prescricional. Precedentes.
5. Recurso especial provido.
(REsp 1.143.962/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA 
SEÇÃO, TERCEIRA TURMA, DJe 09/04/2012, grifou-se).

No que se refere ao recurso com fundamento na alínea "c" do permissivo 

constitucional, nos termos dos artigos 541, parágrafo único, do Código de 

Processo Civil e 255, § 1º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de 

Justiça, a alegada divergência jurisprudencial requisita comprovação e 

demonstração, esta, em qualquer caso, com a transcrição dos trechos dos 

acórdãos que configurem o dissídio, mencionando-se as circunstâncias que 

identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, não se oferecendo, como 

bastante, a simples transcrição de ementas sem realizar o necessário cotejo 
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analítico a evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a 

divergência de interpretações.

Por fim, tendo o tribunal de origem concluído que os vícios de 

construção estavam cobertos pela apólice, apenas a análise do contrato e dos 

vícios apresentados poderia apontar em sentido contrário, o que é defeso a esta 

Corte por aplicação das Súmulas nºs 5 e 7/STJ.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SISTEMA FINANCEIRO HABITACIONAL. NÃO 
COMPROMETIMENTO DO FUNDO DE COMPENSAÇÃO DE 
VARIAÇÕES SALARIAIS (FCVS). PRECEDENTES. MARCO INICIAL 
DO PRAZO PRESCRICIONAL. DANOS CONTÍNUOS E 
PERMANENTES. SÚMULA 07/STJ. INCIDÊNCIA. SEGURO 
OBRIGATÓRIO. LEGITIMIDADE PASSIVA DA SEGURADORA. 
AUSÊNCIA DE COBERTURA SECURITÁRIA PARA OS VÍCIOS DE 
CONSTRUÇÃO VERIFICADOS. SÚMULAS 05 E 07/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. No julgamento do REsp nº 1.091.363/SC, representativo de 
controvérsia repetitiva, o STJ assentou o entendimento de que "nos 
feitos em que se discute a respeito de contrato de seguro adjeto a 
contrato de mútuo, por envolver discussão entre seguradora e 
mutuário, e não afetar o FCVS (Fundo de Compensação de Variações 
Salariais), inexiste interesse da Caixa Econômica Federal a justificar a 
formação de litisconsórcio passivo necessário, sendo, portanto, da 
Justiça Estadual a competência para o seu julgamento."
2. Se o acórdão impugnado não fixou termo inicial para a contagem do 
prazo prescricional, impossível, nesta estreita via especial, reconhecer o 
advento da prescrição, porquanto haveria necessidade de se 
reexaminar os elementos fático-probatórios dos autos, soberanamente 
delineados pelas instâncias ordinárias, o que é defeso nesta fase 
recursal a teor da Súmula 7 do STJ.
3. Em se tratando de contrato de seguro habitacional obrigatório regido 
pelas regras do Sistema Financeiro Habitacional, possui, a seguradora  
legitimidade passiva para figurar no feito.
4. Quanto à extensão dos riscos cobertos pela apólice, a pretensão 
recursal esbarra no óbice contido nos enunciados sumulares n. 05 e 
07/STJ.
5. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa.
(AgRg no AREsp 274.494/SC, Relator Ministro LUIS FELIPE 
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SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 18/3/2014, DJe 
25/03/2014)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0115774-5 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 318.794 / SC

Números Origem:  045060082890  045060082890003  20110201125  20110201125000100  20110201125000101  
45060082890  45060082890003

EM MESA JULGADO: 18/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LIBERTY SEGUROS S/A
ADVOGADO : MÁRCIO ALEXANDRE MALFATTI E OUTRO(S)
AGRAVADO : VALCIONI DE MELO E OUTROS
ADVOGADO : MÁRIO MARCONDES NASCIMENTO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Seguro

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LIBERTY SEGUROS S/A
ADVOGADO : MÁRCIO ALEXANDRE MALFATTI E OUTRO(S)
AGRAVADO : VALCIONI DE MELO E OUTROS
ADVOGADO : MÁRIO MARCONDES NASCIMENTO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Marco Aurélio Bellizze e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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